
ANEXO II 
ROTEIRO BÁSICO PARA O PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO 

ASSENTAMENTO – PDA 
 
1. APRESENTAÇÃO 

Este roteiro reúne os elementos essenciais à elaboração de planos de 
desenvolvimento para os projetos de assentamento em áreas de reforma agrária, em estrita 
observância à diversidade de casos compreendida pelos diferentes biomas existentes, com 
destaque para os seus aspectos fisiográficos, sociais, econômicos, culturais e ambientais. É, 
portanto, um instrumento básico à formulação de projetos técnicos e todas as atividades a 
serem planejadas e executadas nas áreas de assentamento, constituindo-se numa peça 
fundamental ao monitoramento e avaliação dessas ações. 

A apresentação da proposta do Plano de Desenvolvimento Sustentável do 
Assentamento – PDA, abrangendo seus objetivos e mecanismos de formulação e 
implementação, a exemplo das atribuições reservadas à assessoria técnica, social e 
ambiental – ATES, devem estar descritas de forma bem fundamentada e circunstanciada 
em cerca de uma página. 
 
2. METODOLOGIA 
2.1. Da elaboração do Plano 

Descrever de forma sucinta, clara e objetiva, a(s) metodologia(s) e/ou técnica(s) 
aplicada(s) na elaboração do PDA, enfocando os métodos pedagógicos empregados pela 
equipe responsável, as técnicas de levantamento de recursos naturais empregadas e o nível 
de envolvimento dos poderes públicos locais, da sociedade civil e de entidades diversas. O 
PDA deve ser um instrumento acessível e determinativo para o desenvolvimento do 
assentamento, onde ao assentado é conferido o papel de protagonista na sua elaboração e 
execução, de modo a envolvê-lo, de forma mais efetiva, com todas as fases de construção 
dos resultados almejados pelo referido plano. 
 
2.2. A Assessoria Técnica, Social e Ambiental no Acompanhamento da Implantação 
do Plano 

Descrever de forma sucinta, clara, objetiva e em conformidade com esta Norma de 
Execução, a(s) metodologia(s) e/ou técnica(s) a serem aplicada (s) na condução da ATES, 
na elaboração, execução e acompanhamento da implantação do plano, enfocando a 
composição da equipe responsável, os métodos pedagógicos e as técnicas de mobilização e 
organização dos assentados para execução, avaliação e reprogramação do PDA, as formas 
e estratégias de articulação com os atores (poderes públicos, instituições, etc.), locais e 
regionais, bem como os recursos materiais (veículos, computadores, software, etc.) a serem 
utilizados. 
 
3. CARATERIZAÇÃO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO - PA 
3.1. Geral 
- Denominação do imóvel 
- Denominação do Assentamento 
- Data do decreto de desapropriação 
- Data da imissão na posse 
- Data e n° da Portaria de criação do PA 



 
3.2 Específica 
- Distância da(s) sede(s) municipal (is) 
- Valor total dos investimentos realizados em benfeitorias e créditos (após imissão na 
posse)  
- Área Total 
- Registrada 
- Medida 
- Área Requerida na lei de Reserva Legal (% da área registrada ou medida, devendo 
sempre adotar a que for maior) 
- Área Efetiva de Reserva Legal (área total planejada para destinação como RL) 
- Área Requerida na lei de Preservação Permanente 
- Área Efetiva de Preservação Permanente (preservada) 
- Capacidade de assentamento do imóvel em termos de famílias 
- Área média das parcelas (se o parcelamento já tiver sido executado) 
- Número de famílias atual X capacidade de assentamento prevista na portaria de criação 
- Entidade(s) representativa(s) dos assentados (nome, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-
mail, etc.) 
 
4. DIAGNÓSTICO RELATIVO À ÁREA DE INFLUÊNCIA DO PA 
4.1. Localização e Acesso 

Descrever a localização, definindo mapas ou croquis, do assentamento em relação 
ao(s) Município(s) e à capital do Estado onde este se encontra situado. Descrever as 
distâncias e as vias de acesso à sede do Município, da capital do estado e/ou a núcleos 
urbanos próximos. 
 
4.2. Contexto Sócio-Econômico e Ambiental da Área de Influência do Projeto de 
Assentamento 

Realizar a identificação e representação cartográfica da bacia ou sub-bacia 
hidrográfica na qual está inserida a área do projeto de assentamento (ver exemplo no anexo 
- Mapa A1); 

Descrever, sempre que for relevante ou de interesse para o PA, as condições 
enumeradas abaixo:  
- Condições climáticas dominantes na microrregião da área do assentamento (precipitação 
pluviométrica média, período chuvoso, balanço hídrico, temperatura mínima, média e 
máxima, veranicos); 
- Características ambientais presentes na sub-bacia (solos, vegetação, recursos hídricos, 
relevo, fauna, uso da terra, sistemas de produção); 
- Descrição analítica das condições de conservação/degradação ambiental da bacia ou 
subbacia hidrográfica na qual está inserida a área do projeto de assentamento. Quais os 
impactos negativos que trazem prejuízo ao assentamento; 
- Situação social, demográfica e fundiária do município e microrregião: população urbana 
e rural, densidade demográfica, migração, estrutura fundiária, conflitos de terra, situação e 
peso dos assalariados rurais e agricultores familiares, nível educacional e de renda da 
população, infraestrutura física e social, etc; 
- Economia do município e microrregião: principais atividades econômicas, principais 



produtos agropecuários, evolução recente da economia, projetos/programas de 
desenvolvimento regional e municipal, existência de Conselho (e/ou Plano) Municipal de 
Desenvolvimento Rural, ou Conselho Municipal similar, estrutura institucional, pública e 
privada, de apoio técnico e financeiro e de regulação da produção e/ou comercialização, 
etc; 
- Em caso da existência de zoneamento econômico-ecológico do Estado ou da 
microrregião ou do município, identificar as características da zona onde está inserida a 
área do projeto de assentamento. 
 
Nota: 

Quando se tratar de área desapropriada considerar os documentos já elaborados 
pelo INCRA, a exemplo do Diagnóstico Regional do Relatório Agronômico de 
Fiscalização, os quais devem ser enriquecidos e atualizados. 
 
5. DIAGNÓSTICO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO 
5.1. Condições físicas e edafo-climáticas do PA 
5.1.1. Relevo 

Definir o relevo com base nas informações disponíveis, constantes do laudo de 
vistoria ou 
outras fontes, e, sempre que necessário, por exemplo, como condição para subsidiar 
projetos de parcelamento e licença ambiental, realizar levantamento de campo e 
mapeamento em escala compatível com o Projeto. 
Relevo da área deve ser definido com base em percentuais estimados por tipo de acordo 
com a tabela abaixo: 
 
Quadro 1. Classes de Relevo e de Declividade Existentes no Imóvel 
 
Classes de Relevo Classes de Declividade Percentagem da 

Área do Imóvel 
 

Descrição Em percentual Em graus  
Plano 0 – 3 0 – 1,7  
Suave ondulado 3 – 8 1,7 – 4,6  
Ondulado 8 – 20 4,6 – 11,3  
Forte Ondulado 20 – 45 11,3 – 24,2  
Montanhosa 45 – 75 24,2 – 36,9  
Escarpada > 75 > 36,9  
 
 
5.1.2. Solos 

Definir os tipos de solos com base nas informações disponíveis constantes do laudo 
de vistoria e outras fontes, e, sempre que necessário, por exemplo, como condição para 
subsidiar projetos de parcelamento e licença ambiental, realizar levantamento pedológico 
em escala compatível com a área do Projeto, identificando e mapeando as principais 
unidades de solos existentes, de acordo com a classificação adotada pela Sociedade 
Brasileira de Ciência do Solo, estado de conservação e principais problemas de degradação 
com suas respectivas causas, delimitando essa área degradada. Utilizar também como 



referência a classificação do RADAMBRASIL, CODEVASF, CETEC, SUDENE, etc., de 
acordo a região a ser trabalhada. 
 
 
Nota: 

A competência de executar ou contratar os serviços atinentes ao projeto de 
parcelamento é do INCRA, enquanto o levantamento pedológico/edafológico da área do 
PA é da equipe de ATES encarregada da elaboração do PDA. 
 
5.1.3. Recursos hídricos 

Identificar e mapear (Mapa A1) a disponibilidade de águas superficiais e 
subterrâneas, uso atual e potencial para consumo humano e exploração de atividades 
produtivas, estados de conservação e principais problemas relativos a esses recursos, em 
termos de degradação e suas respectivas causas, a existência de outorgas, possíveis 
impactos e conflitos gerados pelo projeto de assentamento em relação à bacia e às sub-
bacias. 
 
5.1.4. Flora 

Relacionar e mapear as espécies vegetais predominantes, estado de conservação e 
principais problemas de degradação e suas respectivas causas. Ressaltar as espécies 
endêmicas e as protegidas por lei. (Citar nomes científicos e populares). 
 
5.1.5. Fauna 

Relacionar e mapear espécies animais predominantes, principais problemas de 
sobrevivência da fauna e suas respectivas causas, estabelecendo as interligações com o 
diagnóstico da flora e a cobertura vegetal existente, identificada no mapa A2. Identificar as 
espécies endêmicas e com risco de extinção. (Citar nomes científicos e populares) 
 
5.1.6. Uso do Solo e Cobertura Vegetal 

Apresentar tabela e mapa da distribuição do uso e ocupação do solo (Mapa A2) 
com descrição analítica, incluindo a situação atual da cobertura vegetal (nativa e artificial) 
O mapa deve discriminar as áreas utilizadas no imóvel (com pastagens, agricultura e 
benfeitorias etc) e as áreas com cobertura vegetal, estratificado segundo o tipo de 
vegetação e o estado de sucessão. Apresentar legendas identificadoras. 
 
5.1.7. Reserva Legal e Área de Preservação Permanente 

Apresentar em Mapa A2 a realidade das áreas de Reserva Legal (se existir) e 
preservação permanente, confrontando-as com as exigências da legislação ambiental. 
Relacionar os problemas de degradação das áreas de Reserva Legal e preservação 
permanente, e apontar suas causas(1). 
(1) Em alguns casos pode ser necessária uma realocação da área de Reserva Legal, 
que deverá ser proposta no plano de ação, no Programa de organização territorial. 
 
5.1.8. Estratificação Ambiental dos Agro-ecossistemas 

Identificar, de acordo com os itens anteriores, as unidades agro-ambientais (ou 
unidades da paisagem), de forma a sintetizar as relações solo/relevo/água/vegetação que as 
caracterizam, relacionando-as com seu potencial e sua limitação produtiva, segundo a 



visão dos assentados. Fazer a representação cartográfica dessas unidades (Mapa A3). 
Identificar as unidades agro-ambientais em croquis de perfil do relevo, construído junto 
com os assentados. 
(2) Unidades da paisagem podem ser definidas como as unidades básicas de 

sistematização do comportamento dos ecossistemas (PETERSEN, Paulo. Diagnóstico 
Ambiental Rápido e Participativo. In: Alternativas: cadernos de agroecologia. Rio de 
Janeiro: AS-PTA 1996.) e/ou como as unidades que delimitam as descontinuidades da 

paisagem natural (TOLEDO, V. M. La Apropriación Campesina de la Naturaleza. 
México, 1996, mimeo). 
 
5.1.9. Capacidade de Uso do Solo 

Considerando a análise da qualidade dos solos, as condições do relevo, o uso atual e 
as condições climáticas da região e a estratificação ambiental elaborada em conjunto com 
os assentados, indicar/plotar em mapa A4 e apresentar tabela com quantitativos das classes 
de capacidade de uso das terras, segundo nomenclatura adotada pela Sociedade Brasileira 
de Ciência do Solo. 
 
5.1.10. Análise Sucinta dos Potenciais e Limitações dos Recursos Naturais e da 
Situação Ambiental do Assentamento 

Tendo em vista os itens anteriores e, em especial, as sínteses efetivadas nos dois 
últimos, fazer uma análise sucinta dos potenciais e limitações dos recursos naturais e da 
situação de conservação/degradação ambiental com destaque para os principais problemas 
e as suas respectivas causas. 
 
5.2. Organização Espacial Atual 

Apresentar a delimitação ou demarcação do perímetro e do parcelamento (se 
houver), a distribuição de famílias na área e a infra-estrutura existente (estradas, 
abastecimento d’água, eletrificação rural, currais, igrejas, escolas, galpões, etc.) e 
sistematizar tais informações, obrigatoriamente em um mapa (Mapa B1). 
 
5.3. Situação do Meio Sócio-Econômico e Cultural 
5.3.1. Histórico do Projeto de Assentamento 

Descrever a trajetória da conquista da área pelos assentados, a origem dos 
assentados e a situação sócio-econômica dos mesmos. 
 
5.3.2. População e Organização Social 

Caracterizar e analisar o total da população por faixa etária, gênero e nível de 
escolaridade, identificar possíveis causas de êxodo de jovens ou abandono de parcelas, 
bem como relacionar as principais atividades produtivas desenvolvidas, agrícolas e não 
agrícolas. Apresentar o percentual das famílias com acesso a benefícios, pecúlio e pensões 
por aposentadoria, invalidez e/ou dependência. Identificar as diversas formas de 
organização existentes da população, assim como o grau de efetividade de seu 
funcionamento, as finalidades principais as quais se dedicam efetivamente as organizações 
e o nível de participação das mulheres e dos jovens. Identificar e relacionar também as 
formas e nível de articulação da organização dos assentados com outras organizações 
governamentais e não governamentais. 
 



5.4. Infra-Estrutura Física, Social e Econômica 
Identificar os equipamentos e instalações passíveis de uso, na forma grupal ou 

comunitária, tais como: escolas, prédios que possam servir para instalação de centros 
comunitários, creches, brinquedotecas, refeitórios e lavanderias coletivas, estábulos, 
pastos, aguadas entre outras estruturas de interesse coletivo. 
 
5.5. Sistema(s) Produtivo(s) 

Identificar produtos gerados no assentamento, sistemas de produção e modelos 
tecnológicos adotados, responsáveis pela produção, canais de comercialização, problemas 
relacionados a esses sistemas, renda auferida pelas famílias, considerando a participação de 
homens, mulheres, jovens bem como suas formas de organização, gestão e 
comercialização, em atividades agrícolas e não agrícolas, as formas de produção 
(individual, grupal ou associativista) e quais os problemas relacionados às suas condições 
sócio-econômicas. 
 
5.5.1. Análise Sucinta do(s) Sistema(s) Produtivo(s) 

Com base nas informações reunidas acima, analisar os aspectos positivos e 
negativos do(s) sistema(s), correlacionando-os com a infra-estrutura (estradas, transporte, 
eletrificação, etc.), com a disponibilidade de Assistência Técnica, com a forma de 
organização da produção e com a economia municipal/regional. 
 
5.6. Serviços de Apoio à Produção 
5.6.1. Assistência Técnica e Pesquisa 

Identificar as atividades de assessoria técnica, social e ambiental, extensão rural e 
pesquisas disponíveis no município. 
 
5.6.2. Crédito 

Identificar as linhas de créditos existentes e estendidas aos assentados, bem como 
suas respectivas fontes (públicas e privadas), além de outras modalidades correlatas de 
crédito destinado aos assentados. 
 
5.6.3. Capacitação Profissional 

Descrever os serviços de capacitação profissional disponibilizados aos assentados 
bem como a estrutura de capacitação profissional existente no município. 
 
5.7. Serviços Sociais Básicos 
5.7.1. Educação 

Identificar a política de educação existente no Município para o meio rural, as 
condições e necessidades de atendimento do PA, os principais problemas (localização, 
distâncias, transporte, merenda, adequação do ensino à realidade, qualificação dos 
professores, rendimento dos alunos, grau de evasão etc.) e alternativas de 
encaminhamento. 
 
 
 
 



Apresentar número de pessoas assentadas segundo sua escolaridade, por faixa 
etária, conforme tabela abaixo: 

ESCOLARIDADE FAIXA 
ETÁRIA 

ANALFA
BETO EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
ENSINO 
FUNDAMENTAL 

ENSINO 
MÉDIO 

ENSINO 
SUPERIOR 

TOTAL 

Até 6       
7 a 10       
11 a 14       
15 a 17       
18 a 24       
25 a 40       
+ de 40 
TOTAL 

      

 
Nota: 
Quando julgado necessário, desmembrar a escolaridade da faixa etária por sexo. 
 
5.7.2. Saúde e Saneamento 

Identificar a política de saúde e saneamento existentes no município, para o meio 
rural, as condições e necessidades de atendimento do PA, os principais problemas e 
alternativas de encaminhamento. 
 

Identificar o destino do lixo, dejeto e esgoto e qual a procedência e qualidade da 
água para consumo humano, bem como o número de famílias que a utiliza. Nesse sentido, 
levar em consideração os itens da OMS – Organização Mundial de Saúde sobre atenção 
primária em saúde. 
 

Identificar temas considerados tabus, como alcoolismo, drogas e outros elementos 
geradores de dependência química e distúrbios orgânicos comprometedores da saúde 
humana. 
 
5.7.3. Lazer 

Identificar as principais manifestações de práticas de lazer para os adultos, jovens, 
crianças, mulheres e idosos, bem como estruturas existentes (no município e no 
assentamento) que possam ser potencializadas. 
 
5.7.4. Cultura 

Identificar traços culturais relevantes de que são dotados os diferentes grupos 
sociais, para a troca de vivências e para o desenvolvimento pleno, integrado e harmônico 
dos diversos membros da comunidade assentada. 
 
5.7.5. Habitação 

Identificar a existência de habitações ou mesmo materiais de construção que 
possam ser utilizados para edificação de casas, bem como a presença de profissionais entre 
os assentados (pedreiro, carpinteiro, bombeiros, eletricistas), quantificando-os por 
especificidades. 
 



Identificar número, funcionalidade e qualidade das habitações, conforme tabela abaixo: 
N
.º 

Padrão  
Casa 

Cobertura Piso Instalação sanitária Instalação 
Hidráulica 
 

Instalação 
Elétrica 
 

  telha  palha terra  tijolo cimento 
cerâmica 
 

sem  privada sanitário sem  
 

com sem  com 

 Alvenaria 
 

            

 Barro 
taipa 
 

            

 Madeira 
 

            

 Lona             

Notas: 
a) A ATES deve buscar alternativas para aplicação racional do crédito instalação – 
modalidade aquisição de material de construção (para a construção/reforma de habitação), 
valorizando o saber da comunidade e os materiais disponíveis. O diagnóstico habitacional 
deve ser considerado sob os aspectos culturais, sanitários e de qualidade de vida, 
valorizando as tecnologias e competências locais, seja para a construção seja para a 
melhoria das unidades habitacionais existentes. 
 
b)Verificar também outros Programas Governamentais e Não-Governamentais, de âmbito 
estadual, municipal e federal com ações voltadas para o assentamento ou que possam a ele 
ser destinada. Registrar ainda a existência de conselhos municipais (CMDRS, CODEMAS, 
etc.) e quais os recursos inerentes aos seus programas e ações que possam ser 
disponibilizados aos assentados. 
Para elaboração do diagnóstico devem-se buscar os dados do Sistema de Informações dos 
Projetos de Assentamento – SIPRA, além de outras fontes disponíveis 
 
5.8. Análise das Limitações, Potencialidades e Condicionantes 

Analisar o diagnóstico, caracterizando as dimensões ambiental, institucional, 
econômica e social do assentamento, numa visão abrangente, explicitando as principais 
limitações, potencialidades e condicionantes que possam influenciar no desenvolvimento 
sustentável. 
 
6. PLANO DE AÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
PROJETO DE ASSENTAMENTO 
 
6.1. APRESENTAÇÃO 

O plano se desdobrará na forma de programas temáticos, subprogramas, que se 
materializarão em projetos e ações a serem formulados com a participação dos assentados 
em estreita sintonia com a situação diagnosticada para a área, de modo a torná-lo acessível 
na sua compreensão e exeqüível em termos operacionais, facilitando, assim, as 
negociações em termos de atendimento às exigências de licenciamento ambiental e das 
fontes de financiamento. É de se destacar que uma das finalidades do PDA é subsidiar a 
elaboração de projetos técnicos/específicos. 
 



6.2. Objetivos e Diretrizes Gerais 
Os objetivos e as diretrizes, a serem definidos pelas famílias com a assessoria 

técnica das atividades de ATES, do INCRA e demais parceiros, devem estar ajustados aos 
elementos do diagnóstico constituído, bem como direcionados para o desenvolvimento do 
assentamento, nas suas variadas dimensões – econômica, social, cultural e ambiental, 
considerando a organização territorial, o(s) sistema(s) produtivo(s), a infra-estrutura e os 
serviços sociais básicos, o meio ambiente e os demais recursos materiais, humanos e 
financeiros disponibilizados para tais fins, ou seja, para implementação das ações a serem 
definidas para o plano. 
 
6.2.1. Organização Espacial 

O plano deve permitir ou possibilitar ao PA em termos de capacidade de 
assentamento e formas de uso da terra, vias de acesso/deslocamento, acesso à água, 
preservação/conservação ambiental, implantação de infra-estrutura física, social e 
produtiva, locais de moradia e convivência social, identificando as demandas e 
participações das mulheres nos projetos arquitetônicos de construção das residências. 
 
6.2.2. Serviços e Direitos Sociais Básicos 

O plano deve prevê a garantia e efetivação dos direitos fundamentais da pessoa 
humana, previstos na constituição, bem assim a infra-estrutura e os serviços sociais básicos 
relativos às diferentes áreas de interesse da comunidade, como saúde (higiene e 
saneamento), educação (ambiental entre outras modalidades), trabalhos alternativos 
(artesanal, turismo, hortas e agroindústria caseira, lazer e alimentação, programa de 
obtenção de documentação civil e trabalhista). 
 
6.2.3 - Sistemas Produtivos 

O plano deve tratar da organização e articulação das linhas de produção, 
tecnologias e modelos propostos pelos assentados, melhor ajustados às condições dos 
ecossistemas, levando em consideração os indicativos para uma transição agroecológica. 
 
6.2.4. Meio Ambiente 

Definir, juntamente com os assentados, a adoção de técnicas e práticas de manejo 
que concorram para utilização racional dos recursos naturais tendo em vista a sua 
preservação, recuperação e conservação. 
 
6.2.5. Desenvolvimento Organizacional 

Definir, juntamente com os assentados, levando em conta as formas organizativas 
pré existentes, alternativas de organização e sociabilidade que melhor atendam aos anseios 
e às necessidades da comunidade de assentados em geral. Explicitar o debate sobre as 
formas de participação de gestão para implantação do plano. 
 
6.2.6. A Assessoria Técnica, Social e Ambiental no Acompanhamento à Implantação 
do Plano 

Coordenar, subsidiar com informações técnicas e assessorar as famílias assentadas 
na formulação e implementação do plano e programas decorrentes, em estrita observância 
às situações identificadas por ocasião da definição do diagnóstico, relativas às questões 
constantes dos tópicos anteriores. Cabe também, nesta fase, definir a composição das 



parcerias na formulação e implementação dos programas, bem assim os seus respectivos 
aportes de recursos financeiros, fontes de financiamento etc., além de orientar quanto a 
elaboração de projetos e busca de capacitação, entre outros. Contribuir para o 
estabelecimento de políticas públicas; avaliação de resultados das aplicações de créditos e 
outros recursos, por homens, mulheres e jovens, as formas de envolvimento desses atores 
nos processos de treinamento e capacitação, bem como da disponibilidade de infra-
estruturas. 
 
Nota: 
Considerar, para todos os itens acima, a necessidade de as ações serem trabalhadas em 
conjunto com todos os parceiros envolvidos com a formulação e implementação do plano e 
programas, à luz dos princípios que orientam o processo de desenvolvimento sustentável. 
 
 
6.3. Programas 

Descrever os objetivos específicos de cada programa, sua constituição em termos 
de ações a serem operacionalizadas, horizonte de tempo e responsabilidades dos diferentes 
atores envolvidos no processo. Ordenar os programas segundo a prioridade das famílias, de 
forma a orientar os parceiros a melhor encaminhar suas demandas em termos de 
viabilidade, diante dos recursos disponíveis. 

 
6.3.1. Programa Organização Espacial 

Para este tópico, definir coletivamente as premissas, os objetivos, as ações e 
cronogramas de execução relativos à organização espacial do PA, bem como as 
responsabilidades dos diversos atores envolvidos na construção desse processo. Planejar as 
ações a serem executadas, com base no diagnóstico estabelecido, bem como nas 
necessidades levantadas pelas famílias assentadas, a priori, sem condicionamento às 
disponibilidades orçamentárias/financeiras atuais. Isto, forçosamente, imporá às 
comunidades assentadas, em caso de recursos restritivos, trabalharem com prioridades sem 
prejuízo da intregalidade do plano. Cabe à equipe responsável pela elaboração do PDA 
definir um anteprojeto de parcelamento a ser encaminhado ao INCRA para confecção do 
projeto básico de parcelamento com vistas à medição e demarcação topográfica da área e 
das parcelas. O anteprojeto deve conter elemento suficientes, com base nas informações 
disponibilizadas no diagnóstico, constantes do item 6.1 – Condições Físicas e Edafo- 
climáticas e sub-itens. Representar também, em mapas (Mapas B1 e B2), o desenho da 
nova organização espacial a ser implementada na área do PA e nos lotes. Com base nestes 
mapas, descrever as atividades e os investimentos necessários à demarcação do perímetro e 
das parcelas do assentamento, bem como a nova proposta de uso das terras. 
 
6.3.2. Programa Produtivo 

Definir coletivamente as premissas, os objetivos, as ações e cronogramas de 
execução relativos ao programa produtivo do PA, bem como as responsabilidades dos 
diversos atores na sua formulação e implementação, incluindo a participação das mulheres 
e dos jovens, nas suas diversas fases e nos projetos produtivos. Esta construção deve 
contemplar as atividades produtivas, os produtos, a base tecnológica, a infra-estrutura 
necessária, as necessidades e estratégias de organização, o calendário da atividade, as 
metas produtivas com horizonte temporal, as possibilidades de mercado, de transformação, 



de geração de rendas não agrícolas, as necessidades de capacitação profissional e 
assistência técnica, etc. 
 
6.3.3. Programa de Garantias de Direitos Sociais 

Para este tópico, definir coletivamente as premissas, os objetivos, as ações e 
cronogramas de execução relativos ao programa de garantias dos direitos sociais para os 
assentados do PA, bem como as responsabilidades dos diversos atores envolvidos na 
construção desse processo. O programa e os subprogramas voltados à garantia de direitos 
sociais devem ser discutidos amplamente pelos assentados com os diversos órgãos afins 
governamentais, a exemplo das prefeituras municipais, haja vista o fato de estas estarem 
ampliando suas ações nas áreas de educação, saúde, moradia etc. O acesso das mulheres a 
serviços de atenção à saúde sexual e reprodutiva deverá ser um subprograma a ser 
discutido com os órgãos afins. Deve ser desenvolvida também análise antropológica e 
sociológica considerando a relação entre a cultura, a forma de vida e as vivências das 
famílias nos projetos 

. 
6.3.4. Programa de Garantia de Direitos Ambientais 

Para este tópico, definir coletivamente as premissas, os objetivos, as ações e 
cronogramas de execução de ações relativos à garantia de direitos ambientais no PA, bem 
como as responsabilidades dos diversos atores envolvidos na construção desse processo. 
Nesse programa deverão ser identificadas as atividades com potencial de impacto, como a 
supressão de vegetação nativa, uso e outorga de água para irrigação, movimentação de 
solo, etc., bem como a formulação e implementação de ações de mitigação ou eliminação 
de tais impactos, como projetos de educação ambiental, com ênfase para as tecnologias 
sustentáveis, a exemplo da agroecologia, do processamento de resíduos sólidos e 
embalagens de agrotóxicos, destinação de esgotos, entre outros problemas diagnosticados 
de impacto ambiental, causados pelos empreendimentos a serem realizados na área. 
 
6.3.5. Programa de Desenvolvimento Organizacional e de Gestão do Plano 

Definir coletivamente as premissas, os objetivos, as ações e cronogramas de 
execução relativos ao programa de desenvolvimento organizacional e de gestão do plano, 
bem como as responsabilidades dos diversos atores envolvidos na sua formulação e 
implementação. Este programa busca definir de forma simplificada o modelo de 
gerenciamento das ações a serem desenvolvidas no PA, em conformidade com o plano, 
levando em consideração as experiências dos assentados e estruturas de gestão pré-
existentes, a exemplo de grupos ou comissões setoriais de trabalho (comercialização de 
produtos, saúde, educação, infra-estrutura, capacitação etc.), formais ou informais, a serem 
instituídos. Nesta parte deverá, além de se definir estruturas de gestão apropriadas e 
harmonizadas à realidade do PA, ser apresentado um quadro com todas as necessidades de 
recursos, especificadas por ano, para a realização das atividades e investimentos previstos 
no plano, acrescida da discriminação de suas respectivas fontes de financiamento e 
provedores de recursos, públicos ou privados. 
 
6.3.6. Assessoria Técnica, Social e Ambiental – ATES 

Definir coletivamente as premissas, os objetivos, as ações e cronogramas de 
execução relativos ao programa de assessoria técnica, social e ambiental – ATES, no PA, 
bem como as responsabilidades dos diversos atores envolvidos na sua formulação e 



implementação. Este é um dos principais programas de suporte ao desenvolvimento do PA 
em bases sustentáveis. As atividades previstas devem ser estruturadas com base no PDA, 
considerando os seus programas constitutivos, bem como a necessária de articulação com a 
aplicação das diferentes modalidades de crédito. É também função da ATES identificar e 
promover a articulação com os diferentes organismos públicos e privados, que estejam a 
desenvolver outros investimentos de interesse para o PA, em suas áreas de influência.  

Neste programa deve-se planejar de que forma/metodologia o núcleo de ATES 
deve sistematizar as informações de modo a assessorar a gestão do PA, a sua implantação, 
avaliação e replanejamento do mesmo. 
 
6.4. Indicativos de Sustentabilidade – Sobre o Projeto, Subprograma e/ou Programa 

Abordar em linhas gerais, com base nos programas estruturantes do plano, os 
principais indícios de viabilidade do PA, levando em consideração a sua dimensão social, 
econômica e ambiental, a qual propugna por um processo de inclusão e promoção da 
cidadania a contingentes de trabalhadores rurais destituídos de qualquer meio de produção, 
exceto sua força de trabalho. 

Ratificar que o projeto/programa/sub-programa é elaborado segundo os princípio de 
racionalidade que orientam as ações planejadas, levando em conta, primordialmente, as 
reais condições de culturais e materiais das famílias assentadas, que somadas à realidade 
diagnosticada da área a ser trabalhada, requerem investimentos continuados e prolongados, 
cujos resultados previsíveis dar-seão ao longuíssimo prazo, sem condições de aplicação 
imediata de análise de viabilidade econômica estrito senso. Portanto, o diagnóstico, de per 
si, acrescido do planejamento das ações a serem desenvolvidas no PA, segundo critérios 
voltados para garantia da sustentabilidade econômica, social e ambiental do projeto, são 
elementos suficientes a serem usados como indicativos de sucesso dos programas contidos 
no plano. Esta indicação deve incluir parecer, pela equipe que assessorou a elaboração do 
PDA, sobre a sustentabilidade, contemplando aspectos sociais, ambientais, de articulação 
com as comunidades entorno e outros atores. 
 
6.5. Disposições Gerais 

As ações do PDA devem ser direcionadas para a inclusão efetiva das mulheres 
assentadas nas atividades econômicas e geradoras de renda, através do atendimento das 
suas demandas para a economia do assentamento e da sua participação nos debates, através 
de metodologias que valorizem sua participação política e econômica e questionem a 
divisão sexual do trabalho, bem como através de ações educativas específicas para que as 
mulheres desenvolvam projetos de financiamento da produção a fim de garantir a geração 
de renda monetária própria, incentivando a constituição de organizações coletivas de 
mulheres para a produção. 
 
 
7. Detalhamento dos mapas/croquis a serem apresentados 
A1 - Mapa da bacia ou sub-bacia de localização do projeto de assentamento: deverá 
propiciar uma visão geral do contexto ambiental no qual se insere a área do projeto de 
assentamento, destacando, no caso das informações serem disponíveis, o uso da terra, a 
cobertura vegetal e a existência de áreas degradadas ou em processo de degradação. 
 
 



A2 - Mapa de uso atual da terra e cobertura vegetal 
Deverá conter de maneira detalhada as informações sobre o uso atual da propriedade, 
indicando culturas, pastagens, localização dos sistemas de produção detectados, áreas de 
remanescentes, Reserva Legal, áreas de preservação permanente, benfeitorias, etc. 
 
A3 – Croqui da Estratificação Ambiental dos Agros-Ecossistemas 
Representação da distribuição espacial das unidades agro-ambientais da área  
 
A4 – Mapa da Organização Territorial Atual 
Dentro da programação do desenvolvimento sustentável (B), a equipe deverá estar 
atenta para a organização espacial do assentamento, sendo ela responsável, juntamente 
com a comunidade, pela locação das áreas produtivas, reservas para preservação da fauna e 
flora, agrovilas, demais obras de infra-estrutura. 
 
B1 - Mapa do anteprojeto de Parcelamento Incluindo Áreas Reserva Legal e 
Preservação Permanente e Infra-estrutura Existente e Projetada 
Deverá contemplar o desenho da divisão dos lotes (se houver), áreas comunitárias, de 
Reserva Legal, de Preservação Permanente, obras de infra-estrutura (estradas, 
abastecimento de água, eletrificação rural, etc.) de acordo com a programação prevista. 
 
B2 – Mapas/croquis das Parcelas Médias 
Deverá contemplar o desenho/croquis das parcelas médias com a nova proposta de uso das 
terras (áreas de agricultura de sequeiro e irrigada, pastagem plantada e natural, 
extrativismo, moradia, quintal, reserva florestal, etc.). 
 
Nota. 

Os mapas deverão ser apresentados em meio digital e em três (03) vias impressas 
em papel tamanhos A-1, A-2 ou A-3, dependendo do tamanho da área, em escala 
compatível com o nível de detalhamento exigido, contendo o tipo de mapa, o nome, área 
do projeto de assentamento, a equipe elaboradora, legendas indicativas e convenções (rios, 
estradas, caminhos, etc.), sendo os diferentes tipos classes e usos determinados, 
diferenciados por cores e padrões. Todos os mapas da área do projeto devem conter a rede 
hidrográfica e deverão ser apresentados também na forma digital. 
 
8. Sugestão de Escala dos Mapas Relativos às Áreas dos Projetos de Assentamento  
 
Tamanho da área do PA(ha) Escala 
Até 2.000  1: 20. 000 
De 2.000 a 20.000 1: 50. 000 
Maior que 20.000 1: 100. 000 
 
 
 
 
 
 
 


